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                       ESTADO DO RIO DE JANEIRO

 
       PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU

            GABINETE DO PREFEITO


DECRETO Nº. 7.622, DE 09 DE JANEIRO DE 2007.

“INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DOS SUJEITOS PASSIVOS DO MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU REALIZAR O RECADASTRAMENTO DE SEUS DADOS CADASTRAIS”. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
Considerando o disposto no inciso III do artigo 365 e o disposto artigo 368 da Lei Complementar nº 3.411, de 01 de novembro de 2002;

Considerando a necessidade de atualização dos dados cadastrais do Cadastro Mobiliário do Município (CAMOB) mantido pela Secretaria Municipal de Economia e Finanças (SEMEF).

DECRETA:

Art. 1º. Todas as pessoas físicas e jurídicas estabelecidas no Município para o exercício de atividades econômicas, sociais, e estatais, contribuintes ou não do ISSQN, inclusive os órgãos, e empresas da Administração Pública Direta e Indireta de quaisquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ficam obrigadas a atenderem a convocação da Secretaria Municipal de Economia e Finanças para realizarem o recadastramento dos seus dados junto ao Cadastro Mobiliário do Município (CAMOB).

Parágrafo Único - O recadastramento será efetuado por estabelecimento individualizado, seja matriz, filial, agência, sucursal, escritório, depósito ou assemelhado.

Art. 2º. O recadastramento deverá ser efetuado através do preenchimento eletrônico do Boletim Eletrônico de Inscrição, de Alteração e de Baixa Cadastral Mobiliária (BIA-CAMOB).

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Economia e Finanças fornecerá gratuitamente o software que será utilizado para os fins do disposto neste artigo.

Art. 3º. A Secretaria Municipal de Economia e Finanças fica autorizada a realizar, sempre que necessário, em periodicidade nunca inferior a 02 (dois) anos, o recadastramento das pessoas mencionadas no artigo 1º deste Decreto.

§ 1º. Independentemente do disposto no caput deste artigo, a Secretaria Municipal de Economia e Finanças deverá promover o recadastramento imediato de todos os sujeitos passivos inscritos no CAMOB até o dia 02 de abril de 2007.

§ 2º. Para os fins do disposto no § 1º deste artigo, os sujeitos passivos ficam obrigados a realizarem o seu recadastramento conforme resolução da Secretária de Economia e Finanças, até o dia 02 de abril de 2007.

§ 3º. A Secretaria Municipal de Economia e Finanças poderá prorrogar o prazo estabelecido para o recadastramento, uma única vez e pelo prazo máximo de até 60 (sessenta) dias.

Art. 4º. Para efeito de classificação das atividades exercidas pelos sujeitos passivos inscritos no CAMOB será adotada:

I. para as pessoas jurídicas e equiparadas: a Classificação Nacional de Atividades Econômicas – Fiscal (CNAE-Fiscal), reproduzida com subdivisões dos códigos das subclasses adotadas, para atender às peculiaridades das atividades sujeitas às obrigações impostas pelo sistema tributário do Município de Nova Iguaçu;

II. para os profissionais autônomos - a Classificação Brasileira de Ocupação - CBO, aprovada pelo Ministério de Estado de Trabalho e Emprego.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Economia e Finanças, por meio de Instrução Normativa, poderá estabelecer subdivisões nas classificações previstas neste artigo.

Art. 5º. O não atendimento por parte do sujeito passivo, à convocação para a realização do recadastramento no prazo estabelecido, o sujeitará à aplicação das sanções previstas na legislação tributária municipal vigente, em especial o disposto no art. 542, IV, ‘a’, 3 da Lei Complementar n.º 3411/02, com a nova redação dada pela Lei Complementar n.º 014/05, ou seja, multa inicial de 04 (quatro) UFINIG´s, que equivalem a R$ 122,92 (cento e vinte e dois reais e noventa e dois centavos) até o limite de 100 UFINIG´s, que equivalem a R$ 3.073,00 (três mil e setenta e três reais), na forma de resolução da Secretária de Economia e Finanças.

Art. 6º. Sem prejuízo da aplicação das penalidades mencionadas no artigo 5º deste Decreto, o sujeito passivo que não regularizar sua situação cadastral até o término do prazo estabelecido para o recadastramento será considerado irregular perante o Fisco Municipal, e sofrerá as sanções previstas no art. 538 da Lei Complementar nº 3411/02, com a nova redação dada pela Lei Complementar 020/06;

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu, 09 de janeiro de 2007.
LINDBERG FARIAS

Prefeito
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